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Diretoria da Adusp considera injusta 
demissão de professor da Esalq

Em reunião dia 2 deste

mês, a diretoria da

Adusp debateu a ques-

tão da demissão do professor

João R. Zinsly, da Esalq, deci-

dida pelo Conselho Universi-

tário (CO) em 17/3/98. Em

abril deste ano, a diretoria

formou uma comissão para

analisar o caso. Esta comis-

são é composta pelos profes-

sores Marcos N. Magalhães,

Daciberg L. Gonçalves e Ro-

berto Ramos Jr. O trabalho

desta comissão (veja entre-

vista nas páginas 3, 4 e 5) foi

apresentado à diretoria da

Adusp e a recomendação de

defesa do professor Zinsly foi

aceita, tendo em vista dois

argumentos principais:

1) O processo administra-

tivo não teve tramitação cor-

reta segundo o Regimento da

USP.

A Congregação da Esalq

não acatou as conclusões da

comissão processante. Isto é,

ela decidiu não aplicar a pu-

nição que foi recomendada.

Sendo a comissão processan-

te originária na própria uni-

dade, o processo deveria se

encerrar com a decisão da

Congregação e, como não

houve recurso à decisão to-

mada, não poderia seguir a

uma instância superior. Note

que a Congregação da Esalq

já reafirmou sua decisão de

absolvição dos envolvidos por

três vezes, a última em

20/8/98 quando enviou re-

presentação ao Reitor.

2) As acusações além de

não serem precisas, não es-

tão suficientemente compro-

vadas com fatos e autoria.

Não foi possível até hoje

determinar o eventual pre-

juízo que a universidade so-

freu. Frases a esse respeito,

ditas durante a reunião do

CO de março, não corres-

pondem às informações

constantes do processo.

As  acusações de roubo e

remarcação de gado trazem

consigo uma antipatia, à

priori, aos envolvidos. Para

muitos, a famosa frase do di-

reito se inverte, isto é, eles

são culpados até provarem

sua inocência! Para os parti-

cipantes do CO, a decisão

também pode não ter sido

fácil. No meio de tantos afa-

zeres, estudar um denso re-

sumo (mais de 150 páginas)

recebido às vésperas da reu-

nião, torna difícil uma deci-

são mais embasada. O cami-

nho escolhido por muitos é

seguir a opinião apresentada

no parecer do relator.

A diretoria da Adusp não

poderia se omitir diante das

considerações apresentadas

pela comissão supra mencio-

nada e está ciente da sua

responsabilidade ao apoiar o

docente acusado.

Estamos convencidos de

que um professor Associa-

do, com 37 anos de USP, foi

demitido injustamente e lu-

taremos para que isso seja

revertido.

Páginas 3, 4 e 5

Marcos, Roberto e Daciberg analisam o processo contra Zinsly.

Daniel Garcia

Candidatos dizem o que pensam 
da universidade pública

Para conhecer o que pensam os candidatos ao

governo do estado de São Paulo sobre as

universidades públicas estaduais, a Adusp

encaminhou duas perguntas para que eles se

posicionassem. Compare as respostas de Mário

Covas (PSDB), Paulo Maluf (PPB), Francisco

Rossi (PDT) e Marta Suplicy (PT)e veja quem

tem mais afinidade com o ensino público.
Páginas 6, 7 e 8

Adusp propõe debate com os
candidatos a vice-governador

A diretoria da Adusp está propondo para 

o dia 24 deste mês a realização de um debate

na USP com os concorrente ao cargo de vice-

governador do Estado. Já foram contatadas as

assessorias dos principais partidos. O debate

está previsto de ocorrer à partir das 14h, em

local que será divulgado oportunamente. 

A Adusp entende que este encontro contribuirá

com o debate democrático de idéias.

Professores da USP analisam avaliação da Capes Páginas 9, 10 e 11
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AUSP realizou dia 3 de

setembro, o “II Seminá-

rio de Valorização do

Ensino de Graduação”, na Fa-

culdade de Arquitetura e Ur-

banismo. O Objetivo, segun-

do a Pró-reitoria de Gradua-

ção, é a discussão das atuais

políticas de avaliação e a indi-

cação de caminhos mais pro-

dutivos que possam ser segui-

dos pelos órgãos decisores da

USP. Para o Pró-reitor de Pes-

quisa, Henan Chaimovich, o

objetivo é ainda mais amplo.

Para ele, devido sua impor-

tância, a USP tem obrigação

de pensar a graduação, pois é

seguida como modelo por ou-

tras universidades do país. O

terceiro e último seminário

deve acontecer em março do

próximo ano, de acordo com

as informações da professora

Adelaide Faljoni-Alário (IQ),

coordenadora dos eventos,

pois haverá ainda um tempo

de interação com a comuni-

dade universitária para a dis-

cussão das propostas.

A professora Adelaide, mais

os professores Marcos Maset-

to (FE) e Zilda Márcia Iokoi

(FFLCH) apresentaram as

principais questões que os

participantes do primeiro de-

bate apontaram como essen-

ciais na avaliação. As propos-

tas, segundo a professora Zil-

da, pretendem fazer da avalia-

ção um instrumento de me-

lhoria na qualidade do ensino.

Para conseguir esse resultado,

continua a professora, a ava-

liação deve abranger os mais

diversos ângulos do ensino, le-

vando o professor a um apri-

moramento constante.

Na opinião dos professores

e alunos que participaram do

primeiro seminário, disse Zil-

da Iokoi, atividades como

ministrar aulas em discipli-

nas básicas e optativas,

orientar iniciação científica,

orientar estágios supervisio-

nados, orientar e encami-

nhar alunos, supervisionar

atividades discentes, tutorias

e plantões deveriam ter na

avaliação o peso que pos-

suem na realidade do ensino.

Durante os debates deste

II Seminário, os alunos criti-

caram duramente os crité-

rios e finalidades do primeiro

questionário de avaliação,

que circulou no ano passado.

A professora Zilda Márcia Io-

koi, que não foi avaliada por

não participar da graduação

naquele ano, mas que anali-

sou o questionário, disse

que ele era muito geral e

não dizia absolutamente na-

da para al-

guma áreas

específicas.

Depois a pro-

fessora ainda

criticou: “Acho

que a avaliação

tem de ser pú-

blica. O avaliador de-

ve ter consciência de

que ela não é um tribunal

do gosto/não gosto. De-

pois, principalmente, a

avaliação deve dar encami-

nhamento para os problemas

detectados”.

Segundo a professora Ada

Pellegrini Grinover, Pró-rei-

tora de Graduação da USP, a

avaliação está ainda no âmbi-

to restrito dos professores

porque o processo está sen-

do aprimorado. Os seminá-

rios são, para a professora, o

espaço privilegiado desse

aprimoramento. Ela conside-

ra que “os órgãos decisores

da USP estão atentos para os

resultados dos debates, de

maneira que estes pesarão

na elaboração da política de

avaliação”.

N o dia 16 deste mês,

representantes docen-

tes nos órgãos colegia-

dos e a Diretoria da Adusp

estarão reunidos no Auditó-

rio Jacy Monteiro (IME), en-

tre 12h00 e 14h00, para de-

cidir o encaminhamento e as

providências que serão toma-

das com o propósito de exi-

gir de regularizar os contra-

tos precários na USP. A

Adusp tem como ponto de

partida plebiscito realizado

em 1996, que definiu não só

a forma de regularização dos

atuais contratos precários,

mas também que os novos

contratos devam se dar atra-

vés de concurso público.

Dados recentes apontam

que 40% dos docentes da USP

(cerca de 1900), estão contra-

tados em regime precário, ins-

to é, seus contratos não se

dão conforme o regime da

CLT, nem como estatutário

resultante de concurso públi-

co. Apesar destas serem as

únicas formas de contratação

previstas pela Constituição, A

USP, ao contrário de outras

estaduais paulistas, nunca se

ocupou em resolver a questão.

A atual gestão da reitoria

tenta resolver a situação dos

docentes precários com pelo

menos 15 anos de USP, atra-

vés da concessão de verbas

para abertura de concursos

públicos. Apesar de a direto-

ria da Adusp reconhecer esta

medida como indicativo de

preocupação com a situação

dos precários, não se pode

esquecer que ela envolverá,

no máximo, 256 docentes,

segundos dados oficiais.

ARegional da

Adusp em

R i b e i r ã o

Preto organizou

para o segundo

semestre deste

ano um ciclo de

debates sobre glo-

balização. O even-

to faz parte do

projeto “Conversas na Cape-

la”, que pretende discutir te-

mas relevantes do cotidiano

brasileiro. O primeiro pales-

trante foi o senador Eduardo

Suplicy, dia 20 de agosto.

O próximo debate será com

o professor Roberto Romano

(Unicamp) que falará sobre

“Os intelectuais e o poder”. O

professor Renato Ortiz (Uni-

camp) tratará de “Globaliza-

ção e Moderniza-

ção”, dia 13 de ou-

tubro, e o professor

Luiz Pinguelli Rosa

(UFRJ) debaterá

“A produção de

Ciência e Tecnolo-

gia na era da Glo-

balização”, dia 19

de novembro.

Os debates serão realiza-

dos na Capela Cultural do

Campus da USP de Ribeirão

Preto e começam às 20h30.

Os encontros serão filmados

e as fitas ficarão à disposição

dos associados da Adusp. O

projeto tem o apoio da As-

sessoria Cultural da prefeitu-

ra do Campus da USP de Ri-

beirão Preto, da APG-RP e

dos Centros Acadêmicos.

Está na hora de acabar 
com os contratos precários

CONVERSAS NA CAPELA

Roberto Romano fala sobre 
os intelectuais e o poder

Seminário discute graduação
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Qual foi o trabalho da co-
missão?

Marcos - A comissão anali-

sou a totalidade do processo

(4 volumes) incluindo os 5

anexos num total aproxima-

do de 2100 páginas. Teve re-

centemente acesso a mais de

120 Atas do Conselho do De-

partamento de Genética

compreendendo o período de

1983 a 1998.

Daciberg - Também lemos

todas as declarações das tes-

temunhas e procuramos

identificar o que era infor-

mação comprovada daquilo

que parecia ser uma opinião

informal tipo “ouvi dizer que

acontecia isso ou aquilo”. 

Roberto - Estudamos tam-

bém a tramitação do proces-

so. Existem várias idas e vin-

das à Consultoria Jurídica

(CJ) e manifestações da

Congregação da Esalq.

Como se iniciou esse caso?

Roberto - Parece que vi-

nham acontecendo desenten-

dimentos relativos a verbas de

pesquisa e/ou divisão de áreas

de experimentação, entre os

docentes e, em especial, entre

o Chefe do Departamento de

Genética e o professor Zinsly.

Em 07/05/93, Zinsly recebe

um ofício do Departamento.

solicitando o dinheiro referen-

te a vendas de gado e milho e

explicações sobre “... a dife-

rença entre o número inicial-

mente informado de bovinos e

o número atual”. Note que o

ofício é dúbio e não explicita,

por exemplo, o que se enten-

de por “número inicialmente

informado”. A primeira leitu-

ra dá a impressão que tenha

havido uma diminuição do nú-

mero de bois, quando na ver-

dade o ofício se refere a expli-

cações sobre o aumento de

animais. Sentindo-se ofendido

com o ofício enviado, o pro-

fessor Zinsly recusou-se a res-

ponder as perguntas formula-

das e declarou que só respon-

deria em uma comissão de

sindicância, pois desconfiava

das intenções dos colegas de

departamento. 

Marcos - A partir desse

episódio, o Conselho enca-

minhou o caso à Diretoria da

Esalq, solicitando a abertura

de uma sindicância na Esta-

ção de Anhembi. Do resulta-

do dessa sindicância, o Dire-

tor abre um processo admi-

nistrativo e forma uma co-

missão processante.

Vocês leram os depoi-
mentos?

Daciberg - Sim, eles estão

no processo. Verificamos a

coerência de vários deles. É

interessante observar que a

questão pessoal estava en-

volvida em todos os depoi-

mentos, principalmente nos

iniciais.

Roberto - Na verdade, al-

guns depoimentos de funcio-

nários envolviam acusações

genéricas que pouco tinham

a ver com o caso.

E o depoimento do pro-
fessor Zinsly? 

Marcos - No seu primeiro

depoimento ele foi muito

agressivo e também fez vá-

rias acusações. Acho que isso

aumentou ainda mais a ani-

mosidade e até mesmo a rai-

va de vários colegas.

Roberto - Em depoimen-

tos posteriores o professor

apresenta de forma mais or-

ganizada seus argumentos. É

incrível que ele repete exaus-

tivamente que não era coor-

denador da estação e os

membros da Comissão Pro-

cessante simplesmente igno-

ram e continuam cobrando

uma responsabilidade acima

de suas funções.

Afinal ele era ou não
coordenador da estação
experimental? 

Daciberg - A leitura atenta

das mais de 600 páginas de

122 Atas do Conselho (perío-

do de ago/83 a jun/98) indica

com clareza que seu pedido de

demissão da coordenação fei-

to em 1983 jamais foi modifi-

cado. Ao que pudemos consta-

tar, os docentes que desenvol-

viam pesquisas na estação ad-

ministravam suas necessida-

des e tentavam resolver seus

conflitos em reuniões que

nem sempre tinham sucesso.

Existem registros de reuniões

desse tipo nas atas de núme-

ros 143, 150, 153, 179 e 221.

O professor Zinsly tinha res-

ponsabilidade com seu proje-

to de pesquisa e, provavel-

mente, ajudava informalmen-

te a administração da esta-

ção. Daí a passar a considerá-

lo coordenador tem uma dis-

tância muito grande. Repito,

não existe nenhum documen-

to oficial no processo que in-

dique que o papel de coorde-

nador da estação experimen-

tal era do professor Zinsly.

Portanto, seguindo a tradição

verificada nas atas desde 83, o

chefe de departamento é o

responsável pela estação.

Quais são acusações fei-
tas ao professor Zinsly?

Roberto - As acusações fi-

nais foram: 1) falta de presta-

ção de contas à Universidade;

2) remarcação de gado e 3)

uso indevido de bem público.

Marcos - É importante no-

tar que essas acusações não se

relacionam diretamente com

as questões formuladas inicial-

mente pelo departamento.

A que se refere a primeira
acusação? O professor
roubou gado? Falaram no
CO em prejuízo de 1225
cabeças de gado ao longo
de vários anos.

Marcos - Dentre as ques-

tões iniciais do departamen-

to havia algumas bem especí-

ficas a respeito de verbas ob-

tidas com a venda de milho e

gado. O professor Zinsly num

dos seus depoimentos ini-

ciais (conforme páginas 364-

372 do processo) demonstra

o que aconteceu em cada ca-

so e, aparentemente, nin-

guém volta mais a esse as-

sunto. Como ele também faz

uma extensiva demonstração

das entradas e saídas de ver-

bas de sua Reserva Técnica

de Pesquisa, não é claro a

que esta acusação se refere.

O quadro-resumo da CJ

apresentado ao CO, constan-

te da página 1067, indica

que “permanece a prova à fo-

lha 865”. Esta folha, que é

parte do relatório da comis-

são processante, não contém

nenhuma prova e apenas

descreve a opinião sobre os

depoimentos dos acusados.

CASO ZINSLY

Não há indícios de apropriação indébita
Após analisar os 4 volumes do processo e os 5 anexos, a comissão designada 

pela Adusp e integrada pelos professores Marcos N. Magalhães, Daciberg L. Gonçalves 

e Roberto Ramos, chegou à conclusão de que não há indícios de apropriação indébita 

por parte do professor João R. Zinsly e que ele foi demitido da USP de forma injusta.

Daniel Garcia

Marcos Magalhães, Roberto Ramos e Daciberg Gonçalves.
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Daciberg - Não há prova de

que houve roubo de gado.

Dois funcionários, dentre os

mais de 10 ouvidos pela

comissão processante, men-

cionam que “viram sair mui-

to gado da estação”. Nenhum

indício concreto é apontado.

Roberto - O número 1225

é realmente mágico. Ele apa-

rece somente três vezes em

todo o processo. A primeira

vez numa declaração do fun-

cionário João F. Silva (folha

14 do processo) afirmando

“... de 87-93, foram vendidos

1225 leitões “. O número vol-

ta a aparecer num comentá-

rio de uma professora da

Esalq durante a reunião da

Congregação do dia 15/8/96

(registrado em ata) “... em 5

anos desapareceram 1225 ca-

beças de gado ...”. A última

aparição se dá no CO de

17/3/98 (registrado em ata),

quando se perguntava sobre

o prejuízo da USP no episó-

dio: ”... na verdade foi prova-

do nos autos do processo ad-

ministrativo que desaparece-

ram, em cinco anos, 1225 ca-

beças de gado que eram re-

marcadas e desviadas dos

bens públicos da Esalq.” Ao

contrário dessa última afir-

mação fantasiosa, não há na-

da no processo que sustente

esses números e sua repeti-

ção em dois momentos deci-

sivos é, no mínimo, infeliz.

E a estória da remarcação
de gado?

Daciberg - Após os confli-

tos se acirrarem no início de

1993, o professor Zinsly soli-

citou que um funcionário re-

forçasse a marca “O” nos

animais que havia adquirido

com verbas de seus projetos

de pesquisa. Tentava deixar

claro que aquele rebanho ti-

nha origem na sua reserva

técnica e não devia ser con-

fundido com o da marca “X”

que era remanescente do re-

banho iniciado antes de

1983. É importante ressaltar

que os dois rebanhos perten-

ciam ao departamento, po-

dendo se transformar em

verba de pesquisa quando

necessário. Entretanto, um

deles tinha uso restrito à

pesquisa do professor Zinsly.

Roberto - Note que a reco-

mendação de uso de áreas

ociosas para criação de gado

foi feita em 1983 (ver anexo

da ata número 143) para evi-

tar problemas com posseiros

e manter a ocupação de toda

área doada.

Marcos - A primeira vez

que ouvi essa acusação imagi-

nei uma coisa assim meio “te-

xana” envolvendo milhares de

cabeças, talvez influência dos

tempos de juventude vendo

filme de faroeste. Pois bem,

só para dimensionar a dita re-

marcação, os peritos consta-

taram marcas superpostas “X

“ e “O” em duas cabeças

(conforme página 208 do pro-

cesso), num total de mais de

400 animais do departamen-

to, sendo 242 “X” e 182 “O”.

Zinsly reafirmou que não foi

responsável por essa superpo-

sição. Poderá ter havido enga-

no ou má fé de alguém, po-

rém não há comprovação de

quem fez as duas remarcações

indevidas. Para acrescentar

um pouco mais de dúvida so-

bre a acusação, os ferros de

marcar ficavam guardados na

estação e a visita dos peritos

se deu 3 meses após o profes-

sor Zinsly e o funcionário acu-

sado estarem impedidos de

entrarem na estação experi-

mental. É bom enfatizar que

as duas marcas “X” e “O” são

do departamento.

AEstação Experimental de Anhembi

foi criada a partir de doação de ter-

ras pela CESP na década de 70, ten-

do em vista que havia carência de áreas

para os docentes realizarem suas pesqui-

sas. O professor João Rubens Zinsly foi o

docente responsável pela implantação e

melhoramento da Estação, que ficou sob

sua coordenação até 1983. No início não

havia nenhuma benfeitoria no local e os

galpões e prédios lá construídos devem-se

em grande parte à insistência e persever-

ança do professor, conforme atestam os

documentos da época.

Já havia sido formado nessa época um

rebanho de gado com a marca “X” para

atender a uma cláusula do termo de

doação no sentido de não haver áreas

ociosas, além de evitar problemas de pos-

seiros. A partir de 83, o referido docente

continuou visitando a estação para con-

duzir seus experimentos com milho. Os

docentes do departamento, com verbas de

pesquisa, tinham cada um uma conta

bancária denominada Reserva Técnica, que

era usada para financiar suas pesquisas.

Era comum a aplicação de recursos dessas

contas no mercado financeiro tendo em

vista a alta inflação da época. Boa parte

desse dinheiro vinha da venda dos produ-

tos que eram objeto de pesquisa dos do-

centes (por exemplo: milho, soja etc.). Se

necessário, era vendido gado do departa-

mento para financiar alguma iniciativa de

compra de equipamento ou pesquisa.

Com conhecimento do departamento e

havendo áreas de pasto ociosas na estação,

Zinsly iniciou um novo rebanho com suas

verbas de pesquisa. Esse gado era também

do departamento mas tinha a marca “O”, in-

dicando que as rendas obtidas com esse re-

banho seriam revertidas às suas atividades

de pesquisa. As contas bancárias men-

cionadas acabaram sendo encerradas por de-

terminação da chefia de departamento. To-

da documentação financeira dessas verbas

de pesquisa eram arquivadas na tesouraria

do departamento. Atritos foram se

avolumando e deram origem a um question-

amento do Conselho ao professor Zinsly.

A cronologia abaixo enumera as princi-

pais etapas do processo. No momento de

sua demissão, Zinsly era professor Associa-

do com mais de 37 anos de USP.

Cronologia:

7/5/93: Departamento solicita esclareci-

mentos ao professor Zinsly.

23/6/93: Iniciam-se os trabalhos da

Comissão de Sindicância.

15/9/93: O relatório final da Comissão de

Sindicância é apresentado.

17/3/94: Iniciam-se os trabalhos da

Comissão Processante (processo

administrativo).

17/4/96: O relatório final da Comissão

Processante é apresentado.

19/6/96: Diretor da Esalq encaminha à Re-

itoria a parte do relatório referente

aos funcionários e a Congregação a

parte referente ao docente.

15/8/96: Congregação da Esalq não apro-

va punição ao docente por falta de

provas.

13/11/96: Congregação nomeia comissão

para redigir uma motivação sobre

a decisão de não punição.

12/12/96: Congregação aprova os termos

da motivação.

20/3/97: Congregação reafirma o não

acatamento da punição ao do-

cente proposta pela Comissão

Processante.

16/5/97: Reitor encaminha o processo à

Comissão de Legislação e Recur-

sos (CLR).

9/3/98: A CLR acata as decisões da

Comissão Processante e recomen-

da ao CO a demissão do docente.

17/3/98: O CO aprova o parecer da CLR.

20/8/98: Congregação da Esalq envia

representação ao Reitor solici-

tando reversão da decisão do CO

com a conseqüente readmissão

dos demitidos.

Para entender o caso

Os dois re-

banhos per-

tenciam ao

departamen-

to, podendo

se transfor-

mar em verba de pesqui-

sa quando necessário.

Entretanto, um deles ti-

nha uso restrito à pesqui-

sa do professor Zinsly.
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E o uso indevido de bem
público?

Roberto - A acusação aqui

parece ser de que o Zinsly sa-

bia, e não denunciou, que os

funcionários mantinham ga-

do no pasto da estação expe-

rimental. Eram, em

20/4/93, cerca de 43 ani-

mais pertencentes a 3 fun-

cionários segundo a folha 20

do processo. Teriam ainda

usado vacinas e remédios da

Esalq em seus animais.

Daciberg - Os funcionários

argumentam que a chefia de

departamento sabia disso

pois esse uso fazia parte de

uma troca por férias que não

haviam sido gozadas por eles.

O professor Zinsly alega que,

por não ser coordenador, es-

se não era problema de sua

competência e sim da chefia

que freqüentemente fazia

acordos informais com os

funcionários, tendo em vista

que estes moravam na esta-

ção e mantinham horários di-

ferenciados de trabalho.

O que vocês podem dizer
da tramitação do processo?

Daciberg - A comissão

processante, após dois anos

de trabalho, entregou seu re-

latório ao Diretor da Esalq

que aceita suas conclusões e

encaminha à Reitoria a parte

referente aos funcionários e

à Congregação a referente ao

docente. Até aqui tudo bem.

A Congregação não aceita a

punição proposta por enten-

der que não existem provas

suficientes e redige uma

“motivação” da sua decisão.

Não houve recurso formal a

essa decisão e, portanto, do

ponto de vista regimental

este caso está encerrado,

pois a comissão processante

se originou na Esalq e a Con-

gregação é o seu órgão máxi-

mo, estando inclusive acima

do próprio diretor.

Marcos - A coisa fica irre-

gular na hora em que o Dire-

tor encaminha o processo

para a Reitoria. Poderia ter

sido para uma mera “ciên-

cia”, tendo em vista que os

funcionários estavam com o

seu caso lá, mas não foi. O

que de fato ocorreu foi uma

intervenção branca de um

órgão superior na decisão so-

berana da Congregação.

Mas não houve a tal “falta
de motivação da decisão”
por parte da Congregação?

Marcos - A discussão foi

realizada em mais de 4 reu-

niões das Congregação. Após

a 1ª decisão de inocentar o

professor Zinsly, houve uma

recomendação da CJ para

que a decisão fosse justifica-

da e isto foi feito por uma

comissão nomeada pelo Con-

gregação. O que é inaceitá-

vel é que a CJ decida se a

motivação está boa ou não!

Roberto - É importante

ressaltar que todos em Pira-

cicaba achavam que o caso

estava encerrado com a deci-

são da Congregação e a apre-

sentação da referida motiva-

ção. Um ano depois, sem

ninguém saber, incluindo o

acusado, o caso vem ao CO

que demite o docente.

Como estava o ambiente
no departamento de Gené-
tica durante esse processo?

Marcos - É possível perce-

ber pelas atas que o clima

estava pesado por lá. Diver-

sas solicitações de documen-

tos do professor Zinsly não

eram atendidas e sistemati-

camente encaminhadas à

comissão processante por

mais simples que possam ser

(conforme atas de números

226, 232, 236 e 237).

Daciberg - Na reunião do

Conselho de 15/8/96, reali-

zada pela manhã (ata de nú-

mero 246), no item 3 de sua

pauta, consta, referindo-se

ao processo administrativo:

“Para o Conselho do Depar-

tamento não há argumentos

suficientes para uma decisão

radical, conforme penalidade

proposta pela CJ. A preocu-

pação é de que uma injustiça

seja cometida em virtude das

incertezas das informações.

Houve um consenso de que

os dois extremos seriam in-

desejáveis, tanto o arquiva-

mento do processo quanto a

demissão dos envolvidos pois

não há elementos suficientes

para que seja aceita uma

proposta de pena máxima”.

O Conselho faz sugestões de

colocar o docente em dispo-

nibilidade e realocar os fun-

cionários acusados, além do

ressarcimento dos prejuízos

apurados. Neste mesmo dia,

à tarde, a Congregação não

acata (pela 1ª vez) o parecer

da comissão processante.

E a discussão no Conse-
lho Universitário?

Roberto - O caso chegou

ao CO em 17/03/98 e, ape-

sar de sua importância, já

que lidávamos com o destino

de um professor que havia

dedicado 37 anos de sua vida

à Universidade, o caso foi

muito pouco debatido. O en-

tão representante da Con-

gregação da Esalq fez um

breve relato do caso, sem fri-

sar que a decisão do Conse-

lho do Departamento de Ge-

nética e da própria Congre-

gação da Esalq estavam sen-

do desrespeitadas. Como já

foi mencionado, toda trami-

tação no último ano era des-

conhecida da Congregação e

do docente. O professor

Zinsly só tomou conheci-

mento de que o caso seria

julgado pelo CO no dia ante-

rior e, dessa forma, não foi

dada a ele e nem aos mem-

bros da Congregação qual-

quer oportunidade de ques-

tionamento sobre a validade

dos últimos procedimentos.

Como representante dos pro-

fessores assistentes no CO

fui contatado momentos an-

tes do início da reunião. Re-

cebi por fax alguma docu-

mentação e fui informado da

opinião da Congregação.

Apresentei essas considera-

ções na tentativa de sensibi-

lizar os demais conselheiros,

mas não tive sucesso. Per-

guntei explicitamente (ver

ata do CO) sobre o prejuízo

da USP e recebi a resposta

das “1225 cabeças de gado”.

Isto, aliado ao clima de “va-

mos fazer justiça com o la-

drão de gado”, determina-

ram a demissão do docente.

E a Esalq como recebeu a
notícia da demissão?

Marcos - A surpresa foi ge-

ral. Entretanto, as dificulda-

des burocráticas para a defesa

do docente continuaram. Foi

negado acesso as atas do Con-

selho do Departamento de

Genética solicitadas pelo pro-

fessor Zinsly. Como relatado

no último Informativo Adusp,

as atas foram obtidas somen-

te através de liminar da Justi-

ça. Por meio de assinaturas

foi solicitada uma reunião ex-

traordinária da Congregação

para discutir o caso. Após vá-

rias reuniões, a Congregação

do dia 22/08/98, reafirma

mais uma vez sua decisão an-

terior e encaminha ao Reitor

um pedido de reconsideração

da decisão do CO.

E a alternativa da Justiça
Comum?

Marcos - Os funcionários

acabam de conseguir uma li-

minar de reintegração. A ar-

gumentação foi técnica e ba-

seou-se em dispositivo que

requer que os funcionários

sejam processados a partir de

comissão formada pelo CTA

da unidade, o que não foi o

caso. Quanto ao professor

Zinsly, a liminar não foi con-

seguida e os advogados estu-

dam as alternativas a serem

seguidas. Via Justiça Comum

ou por reformulação da deci-

são do CO esperamos que se-

ja revertida a injustiça come-

tida e se obtenha a reintegra-

ção do referido professor.

É impor-

tante ressal-

tar que todos

em Piracica-

ba achavam

que o caso

estava encerrado com a

decisão da Congregação.

Via Justi-

ça Comum

ou por refor-

mulação da

decisão do

CO espera-

mos que seja revertida a

injustiça cometida e se

obtenha a reintegração

do referido professor.
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ELEIÇÃO PARA  

Saiba o que pensam os candidatos sob 
No próximo dia 4 de outubro, o eleitor brasileiro estará

escolhendo os novos governadores de Estado, os

deputados federais e estaduais, renovando 1/3 do

senado, e votando em primeiro turno no presidente da

República. Para conhecer o que pensam sobre a

educação pública no estado de São Paulo, o Informativo

Adusp encaminhou duas perguntas (veja ao lado) para

os cinco candidados melhores colocados nas pesquisas

de intenção de voto. Apesar de convidado, Orestes

Quércia não encaminhou as respostas à Adusp.

O Estado de São Paulo tem

uma relativamente boa rede

pública para formação de re-

cursos humanos qualificados:

três universidades estaduais de

primeira linha – USP, Unicamp

e Unesp -, um conjunto de 99

escolas de ensino técnico e 9

faculdades de tecnologia do

Centro Estadual de Educação

de Educação Tecnológica Paula

Souza – CEETEPS, além de 6

faculdades independentes. Uni-

dades de ensino e pesquisa da

esfera federal somam-se a 18

Institutos de Pesquisa esta-

duais paulistas para completar

uma complexa rede de entida-

des públicas voltadas para o en-

sino e a pesquisa no Estado.

O setor não estatal, que ho-

je responde por cerca de 85%

das matrículas do terceiro

grau no Estado de São Paulo,

atua de forma ampla e diversi-

ficada, com faculdades e uni-

versidades comunitárias e pri-

vadas que mostram, nos últi-

mos tempos, um progresso em

termos da qualidade do ensino

ofertado à comunidade. Todo

este sistema de ensino supe-

rior passa, cada vez mais, a se

beneficiar das profundas me-

lhorias promovidas pelo Gover-

no Covas no sistema de ensino

de 1º e 2º graus, uma das

maiores obras da atual admi-

nistração.

A comunidade de São Paulo

conta ainda com um importan-

te mecanismo de fomento a

pesquisa através da Fundação

de Amparo a Pesquisa – Fa-

pesp–, reconhecida como mo-

delar, no Brasil e no exterior. A

coordenação do sistema de

C&T e sua articulação com a

sociedade é realizada pela Se-

cretaria de Ciência, Tecnolo-

gia, e Desenvolvimento Econô-

mico – SCTDE –, que conta

com o Conselho Estadual de

Ciência e Tecnologia, o CON-

CITE, elemento indispensável

para conceber políticas e dire-

trizes para o setor.

O Governo Covas sempre es-

teve convicto de que o desen-

volvimento socioeconômico es-

tá cada vez mais dependente de

uma forte sustentação científi-

ca e tecnológica. Por isso man-

teve e manterá o compromisso

de repasse de recursos à Fa-

pesp, bem como a vinculação

orçamentária das universidade

estaduais, na certeza de que es-

te investimento de recursos do

contribuinte paulista tem um

alto retorno para a comunida-

de. Dentro destas regras e com

o ajuste fiscal (batalha contra a

sonegação, incremento da pro-

dutividade na atuação fazendá-

ria e racionalização de gastos)

eleito como princípio básico de

governabilidade, o compromis-

so com o desenvolvimento do

setor de C&T é inegável.

As Universidades Estaduais

Paulistas – USP, Unicamp e

Unesp – constituem modelos

referenciais no país e no exte-

rior em termos de desempenho

e excelência acadêmica. Res-

ponsáveis por mais da metade

da produção científica brasilei-

ra, as universidades paulistas

colocaram o Brasil no seleto

clube dos vinte países que

mais produzem ciência em to-

do o mundo. Nos últimos anos

a Fapesp também avançou no

sentido de ampliar sua atuação

junto a projetos especiais co-

mo o “Genoma”, inovação tec-

nológica, pequena e média em-

presa, infra-estrutura de pes-

quisa, entre outras importan-

tes iniciativas.

Com o eventual anúncio de

uma ampla reforma tributária,

deverá ser fixado, para as Uni-

versidades, um percentual da

arrecadação líquida do Estado,

no mínimo equivalente ao re-

passe atual de recursos. A bus-

ca de recursos não orçamentá-

rios também será incentivada,

sem prejuízo da contribuição

hoje transferida do orçamento

estadual.

A desoneração das despesas

com aposentadorias é outro

elemento crítico para a manu-

tenção do fluxo de recursos

voltados para a plena realiza-

ção das missões da Universida-

de. Assim, deverá ser incentiva-

da a implantação de um Fundo

de Aposentadoria, cujos estu-

dos já estão em andamento.

O compromisso mais geral

da nova gestão de Mário Covas

é motivar nas Universidades a

busca de novas metodologias

pedagógicas que, sem prejuízo

da qualidade do ensino, permi-

tam aumentar substancialmen-

te o número atual de estudan-

tes matriculados, particular-

mente nos cursos de gradua-

ção. Também o seu envolvi-

mento com atividades de ex-

tensão serão incentivados,

mantida a autonomia nas esfe-

ras acadêmica e administrati-

vo-financeira.

Mário Covas
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Resposta da pergunta 1

O principal compromisso do

governador Paulo Maluf será

com a melhoria da qualidade

do ensino público do Estado de

São Paulo em todos os seus ní-

veis, desde o básico até o supe-

rior. Hoje, a qualidade desse

ensino deixa muito a desejar. A

realidade do ensino público es-

tá aquém das expectativas e ne-

cessidades sociais, e não é ade-

qüada às exigências da moder-

nidade. A crise pela qual passa

o Sistema de Ensino Público

Estadual agravou-se muito nos

últimos três anos.

No Brasil,  para cada

100.000 habitantes, pouco

mais de 1.000 estão matricula-

dos no ensino superior. Na Ar-

gentina, é mais do que o triplo

– 3.300, chegando a 7.000 no

Canadá. O curso superior no-

turno é um dos instrumentos

para democratizar o elitizado

acesso ao ensino superior, uma

vez que oferece esta oportuni-

dade para o aluno trabalhador.

A Constituição Paulista de

1989 estabelece que as univer-

sidades públicas estaduais de-

verão manter cursos noturnos

que correspondam a pelo me-

nos um terço do total de vagas

por elas oferecidas, no conjun-

to. O que não ocorre. Vamos

fazer valer a Constituição.

Paulo Maluf vai envolver di-

versos segmentos sociais para

adotar providências concretas

para possibilitar que as univer-

sidades públicas absorvam a de-

manda existente.

É preciso rever ainda a atual

adequação entre investimentos

e necessidades financeiras das

universidades públicas. A ques-

tão dos recursos é crucial. Há

que se pensar em racionaliza-

ção de gastos e diversificação

do sistema, que deve ter como

base o número de alunos aten-

didos. Uma das características

do sistema paulista é o eleva-

díssimo custo per capita do

aluno de ensino superior, mais

elevado do que o de muitos paí-

ses desenvolvidos.

Vamos adequar a educação

superior às rápidas transforma-

ções da sociedade brasileira,

desvinculando-a do modelo úni-

co de universidade de pesquisa.

Vamos garantir a autonomia

das universidades e dotá-las do

quadro docente necessário ao

pleno funcionamento dos cur-

sos. Iremos ampliar os progra-

mas de pós-graduação e esti-

mular programas especiais de

titulação e capacitação de do-

centes, ao mesmo tempo em

que revisaremos e ampliaremos

os incentivos à pós-graduação e

à investigação científica, tecno-

lógica e humanística.

Além de parcerias com insti-

tuições nacionais e internacio-

nais, é preciso igualmente re-

formular os atuais processos

de seleção e admissão ao ensi-

no superior, de forma a permi-

tir que a grande maioria do

alunado excluído da Universi-

dade pública - por falhas na

sua formação anterior - a ela

tenha acesso.

Resposta da pergunta 2 

A estrutura de impostos no

Brasil é confusa, complexa, ine-

ficiente, injusta e cara. Ela cus-

ta muito para as pessoas, as

empresas e o próprio governo.

Emperra o desenvolvimento e

dificulta a criação de empregos. 

São quase 60 tipos de taxas,

tributos, impostos e contribui-

ções. Os índices de sonegação e

corrupção são dramáticos, obri-

gando o governo a elevar os im-

postos para compensar a perda

na arrecadação. Com impostos

maiores, surgem formas mais so-

fisticadas de sonegação, encare-

cendo os custos de arrecadação.

O governador Paulo Maluf

entende que para diminuir a

sonegação fiscal é preciso em

primeiro lugar simplificar o sis-

tema tributário. Para tanto,

sua primeira medida será a

adoção plena do Simples (siste-

ma que reúne diversos impos-

tos em um só, diminuindo tam-

bém o percentual a ser pago).

Esse é um programa do gover-

no federal, que é do PSDB, mas

não foi adotado integralmente

pelo atual governador paulista,

que também é do PSDB. Con-

tudo, para Paulo Maluf, o Sim-

ples não é a solução final para

o problema tributário e sim o

Imposto Único, concebido pelo

professor Marcos Cintra, que é

o coordenador do seu Progra-

ma de Governo e candidato a

deputado federal.

A proposta de Marcos Cintra

prevê a substituição de  todos

os impostos pelo Imposto Úni-

co sobre Transações Financei-

ras. Em qualquer transação fi-

nanceira haverá um imposto de

1% sobre quem paga e de 1%

sobre quem recebe.

Com o imposto único, os

preços das mercadorias e servi-

ços caem e os salários líquidos

sobem. Para as empresas, o Im-

posto Único também é bom.

Elas vão pagar menos impos-

tos. Seus custos cairão, porque

não haverá mais qualquer for-

malidade contábil. Serão elimi-

nadas as exigências de emissão

de notas fiscais, preenchimen-

to de guias de arrecadação, de-

clarações de renda ou de bens

etc.  O governo também ga-

nha. O Imposto Único mantém

o nível de arrecadação com

enorme redução da burocracia.

A sonegação e a economia in-

formal vão desaparecer. Por-

que sonegar vai ficar mais caro

do que pagar o imposto único.

Com a enorme ampliação do

número dos que pagam impos-

tos, todos pagarão menos do

que hoje.  Quando todos pa-

gam, todos pagam pouco.

Para Paulo Maluf, o Imposto

Único é a grande solução para

que o Brasil possa retomar seu

ritmo histórico de crescimen-

to, de 7% ao ano, mínimo ne-

cessário para que a nossa eco-

nomia incorpore os desempre-

gados - resgatando a nossa dívi-

da social - e não condene os jo-

vens ao desemprego, ao deses-

pero, às drogas, à marginalida-

de, à violência.

O Imposto Único só pode vir

a ser realidade se o Congresso

Nacional votar lei introduzin-

do-o no Brasil. Paulo Maluf en-

tende que o Congresso Nacio-

nal irá apoiar o projeto que

Marcos Cintra irá defender na

próxima legislatura, se eleito

deputado federal. Porque só é

contra o imposto único quem é

sonegador ou compactua com

a sonegação.

Paulo Maluf

 GOVERNADOR

re as universidades públicas estaduais
Pergunta 1

Qual sua política para as 
universidades públicas estaduais?

Pergunta 2
Que medida prática o sr (a) 

pretende adotar para acabar com 
a sonegação fiscal no Estado?
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A crise da educação se esten-

de a todos os níveis em nosso

país. Na educação superior, o

Brasil tem 1080 estudantes pa-

ra cada grupo de 100 mil habi-

tantes e São Paulo tem 1600,

contra 2400 no Chile e Uru-

guai, 3300 na Argentina, 5600

nos EUA e 7000 no Canadá.

A insuficiência de recursos pú-

blicos está na raiz do problema:

o Brasil investe cerca de 0,5% de

seu PIB no ensino público supe-

rior, fazendo com que a grande

maioria dos jovens não tenha

acesso a instituições públicas.

Em São Paulo, cerca de 85% das

vagas oferecidas estão no setor

privado da educação superior.

Por outro lado, apenas 0,1% dos

jovens paulistas conclui curso su-

perior em uma instituição fede-

ral, enquanto nos outros estados

esse percentual é de 1,2%. Nosso

governo fará gestões em Brasília

para que, em parceria com o Es-

tado, sejam ampliadas as ofertas

da rede pública.

É importante notar que a se-

leção econômica expulsa pre-

maturamente do sistema esco-

lar um enorme contingente de

jovens. Apenas cerca de 22%

dos brasileiros e 32% dos paulis-

tas concluem o segundo grau.

Desta forma, observamos que

qualquer política de expansão

do ensino superior público deve

vir acompanhada de uma políti-

ca de expansão muito mais sig-

nificativa do ensino médio.

Dado este quadro, nosso go-

verno terá como metas:

1) Expandir o ensino supe-

rior, aumentando em 50% o nú-

mero de estudantes, com a cor-

respondente contratação de

professores.

2) Instalar, sem onerar as

universidades paulistas, a Uni-

versidade do ABC, de acordo

com a lei 9.083/95, aprovada

pela Assembléia, e em parceria

com os municípios da região.

3) Imediata observância da

disposição constitucional que

exige um terço das vagas no en-

sino superior estadual em cur-

sos noturno.

4) Como referência para o

custo de um estudante no ensi-

no superior público no proces-

so de expansão deve-se tomar

como padrão o valor correspon-

dente a cerca de 60% da renda

per capita estadual.

5) Promover, por meio de

convênios, trabalho de forma-

ção dos profissionais da Educa-

ção Básica pública.

6) Regulamentar e exercer, a

curto prazo, o papel fiscaliza-

dor do Estado sobre as escolas

pagas, visando a melhoria de

sua qualidade.

7) Propor o desenvolvimento

de projetos conjuntos de apoio

a micro, pequenas e médias

empresas.

8) Propor programas de co-

laboração para a geração de

emprego e renda.

9) Fortalecer as ações da Fa-

pesp e ampliar pólos, parques e

incubadoras de base tecnológica,

além de criar Centros de Pesqui-

sa Aplicada e de Desenvolvimen-

to Regional Setorial, em parceria

com as universidades, as escolas

técnicas, os institutos de pesqui-

sa e a iniciativa privada.

Temos apresentado e estuda-

do uma série de propostas de

combate à sonegação fiscal. En-

tre as iniciativas está modernizar

a área de arrecadação tributária,

incluindo a reformulação de pro-

cedimentos e a revisão geral de

organogramas e atividades, com

base em metodologias atualiza-

das de Organização e Método.

Queremos intensificar a fisca-

lização tributária, concentrando

a atuação dos fiscais sobre os

grandes contribuintes e sobre

os setores reconhecidamente

persistentes na atitude sonega-

dora. Este item implica necessa-

riamente investimentos na am-

pliação do número de fiscais e

na qualificação profissional do

conjunto do quadro funcional,

além de melhoria salarial, mais

severidade contra abusos e cor-

rupção, modernização e infor-

matização plena da área.

Também é preciso conquis-

tar a adesão da população para

a luta contra a sonegação, por

meio de campanhas populares

e voltadas a formadores de opi-

nião (incluindo movimentos so-

ciais, entidades representativas

e lideranças comunitárias),

apontado para o exercício da

cidadania. Uma das idéias é

instituir a Nota Cultural, que

consiste em trocar notas fiscais

por ingressos para espetáculos,

shows e jogos.

Em contrapartida, deve haver

um dispêndio efetivo e eficiente

dos recursos públicos nas áreas

sociais e na redução das desi-

gualdades regionais, bem como

um grande esforço pela transpa-

rência das finanças públicas. Ba-

lanços sociais, prestação de con-

tas periódica à sociedade em

linguagem acessível a todos e o

Orçamento Participativo, ao la-

do de maiores despesas sociais,

contrabalançarão as campanhas

voltadas ao público em geral

buscando a exigência de notas

fiscais e a fiscalização cidadã.

Finalmente, desenvolveremos

um amplo projeto de revisão da

política tributária, tendo como

objetivo principal estimular as

pequenas e microempresas a

sair da informalidade em que se

encontra boa parte delas. Isen-

ção para as microempresas e

faixas módicas de contribuição

para as pequenas, proporcionais

aos níveis diferenciados de fatu-

ramento, feitas de forma supor-

tável e amplamente discutidas

com esse segmento e com a so-

ciedade, devem ampliar o nú-

mero de contribuintes distri-

buindo melhor a carga fiscal.

Marta Suplicy

Resposta da pergunta 1

As universidades represen-

tam o padrão de civilização que

você quer alcançar e nós esta-

remos prestigiando permanen-

temente as universidades do

Estado, onde se faz 60% da pes-

quisa nacional. Consideramos

que 9,57% do ICMS é um índi-

ce que, se bem administrado,

dá para se ter um padrão ex-

traordinário de ensino dentro

de nossas universidades.

Nós vamos ter que buscar

outras fontes de receita. Acre-

dito que temos que estimular

não somente as parcerias já es-

tabelecidas com diversas em-

presas, mas também contribuir

para muitas outras, resguarda-

da a autonomia, com o próprio

governo do Estado ou com a

iniciativa privada. Um país sem

pesquisa é um país sem futuro.

Resposta da pergunta 2

Um governo que é eficiente

nas ações é eficiente nos con-

troles. Eficiência de controle

se consegue, cada vez mais,

com o uso de tecnologias da

comunicação hoje disponíveis.

Há pelo menos dois aspectos a

se considerar para se evitar a

sonegação. Um deles, é ter

uma máquina pública desburo-

cratizada, porque a burocracia

é o berço da corrupção. É com

as dificuldades criadas pela

burocracia que se criam facili-

dades para a corrupção. En-

tão, vamos desburocratizar o

Estado, o que simplifica a vida

do cidadão e evita corrupção,

porque as coisas ficam mais

transparentes.

Outro aspecto, que não é

propriamente responsabilida-

de do governador, mas é uma

batalha que nós podemos e de-

vemos iniciar é uma efetiva re-

forma fiscal, que facilite tam-

bém o cidadão e não promova

a economia informal. Hoje,

calcula-se que 50% de nossa

economia é informal. É funda-

mental atrair a economia in-

formal para sua oficialização.

Isso você conquista através de

impostos mais fáceis e menos

impostos, para que o contri-

buinte prefira pagar os impos-

tos a ser multado. Quando se

conseguir atingir esse condi-

cionamento das pessoas, você

vai diminuir a economia infor-

mal e o governo vai arrecadar

mais impostos e de forma mais

fácil. Esse é o caminho.

Francisco Rossi
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Avaliação da Capes em debate
A avaliação dos cursos de pós-graduação feita pela Capes continua a repercutir no interior

das universidades brasileiras. Dos 1.293 cursos avaliados, 7,3% (94) ficaram com notas 1 e 2,

enquanto 9,5% (123) receberam notas 6 ou 7. A escala de avaliação vai de 1 a 7,

representando as notas 6 e 7 julgamento de excelência. Para analisar esta avaliação da Capes,

publicamos artigo do professor João Zanetic (IF) e depoimentos dos professores Ariovaldo

Umbelino de Oliveira, coordenador de pós-graduação de geografia humana, e Sílvio Roberto

de Azevedo Salinas, diretor do Instituto de Física.

Durante as férias escola-

res, péssimo período

para essa tarefa, todos

os programas de pós-gradua-

ção do país estavam envolvi-

dos numa atividade com data

marcada: preencher os com-

plicados instrumentos de cole-

ta de dados estabelecidos pela

Capes para efetuar a avaliação

dos programas de pós-gradua-

ção do biênio 96/97. O pro-

grama em que estou envolvi-

do, Mestrado em Ensino de

Ciências (Modalidade Física),

por exemplo, solicitou que to-

dos os docentes envolvidos

elaborassem relatórios de suas

atividades. Com base nessas

informações recolhidas direta-

mente nos dados acumulados

nos dois anos anteriores pela

secretaria do programa e nos

critérios estabelecidos na ava-

liação do biênio anterior, a ta-

refa foi realizada. É claro que

acrescentamos também uma

análise qualitativa de nosso

desempenho nesses dois anos.

Feita a tarefa, ficamos aguar-

dando os resultados do pro-

cesso, com a expectativa de

superar o antigo conceito C

do biênio anterior.

Esse processo, baseado em

critérios que foram modifica-

dos após a coleta das infor-

mações pelos programas, es-

tabelecia como padrão de ex-

celência de um programa, ao

qual poderia ser atribuída a

nota máxima 7, a condição

de que tivesse “nível interna-

cional”. Por razões totalmen-

te incompreensíveis, aos pro-

gramas exclusivos de mestra-

do acadêmico a nota máxima

seria 5. Dos que se enqua-

dravam nessa categoria, 24

dos 46 programas avaliados,

nenhum recebeu conceito 5.

Dos demais, a única nota 7,

nesta área, coube ao mestra-

do/doutorado em história e

filosofia da educação da

PUC/SP, coincidentemente

coordenado pela coordena-

dora da Comissão de Avalia-

ção da Área de Educação

deste biênio! Aliás, em con-

versas com colegas de outras

áreas, constatei que esta não

foi uma prática exclusiva

dessa Comissão.

Para se ter uma idéia do

grau de descontentamento

que os resultados e critérios

estabelecidos geraram, re-

produzo a seguir uma versão

preliminar de um documen-

to elaborado por represen-

tantes de programas de pós-

graduação em Educação da

região sudeste do país. Tomo

esta liberdade devido ao fato

de ter sido minha a sugestão

dessa iniciativa na reunião

desses representantes.

Documento dos coordena-

dores da regional-sudeste

versão preliminar

“Os coordenadores dos

Programas de Pós-graduação

em Educação da Regional

Sudeste, num total de 24,

reunidos na  Faculdade de

Educação da UFRJ, no Rio

de Janeiro, no dia 14/8/98,

após analisarem os resulta-

dos da avaliação Capes da

Área de Educação, manifes-

taram o seu descontenta-

mento geral em relação a es-

ses resultados, independen-

temente do conceito recebi-

do, e resolveram que fosse

elaborado um documento

que refletisse o mal estar ge-

ral e indicasse os pontos crí-

ticos da avaliação considera-

dos consensuais.

Os critérios adotados pela

Capes para o sistema de ava-

liação do biênio 96/97 refle-

tem a existência de um mo-

delo único de pós-graduação,

orientado por padrões inter-

nacionais de qualidade e de

excelência, que não leva em

conta nem as condições reais

em que a universidade brasi-

leira se encontra no momen-

to histórico atual nem a pe-

culiaridade das diferentes

grandes Áreas. Esse modelo

único está longe de represen-

tar o pensamento do conjun-

to da comunidade acadêmico

científica do país, em parti-

cular, da Área de Educação.

Os critérios e o sistema de

conceitos que nortearam a

avaliação foram modificados

após o envio dos dados e de-

finidos sem uma prévia e

ampla divulgação aos pro-

gramas.

É incompreensível a utiliza-

ção de escalas de notas dife-

rentes para os programas de

mestrado exclusivamente aca-

dêmico e para os programas

com doutorado, valorizando

estes em detrimento daqueles.

Os resultados, traduzidos

nos conceitos atribuídos aos

vários programas de pós-gra-

duação de Educação, não re-

fletem, adequadamente, a

realidade da Área, eviden-

ciando-se sérias distorções

tanto em Programas que re-

ceberam conceitos mais al-

tos quanto em Programas

que receberam conceitos

mais baixos.

Os resultados refletem a

priorização de um modelo de

pós-graduação que, se aten-

de à opção de certos progra-

mas sediados em universida-

des que priorizam a pós-gra-

duação, não corresponde à

natureza e à estrutura de ou-

tras universidades onde, his-

toricamente, a pós-gradua-

ção está vinculada à gradua-

ção, à extensão e não tem

um caráter elitista, forman-

do tanto pesquisadores

quanto docentes e pesquisa-

dores. Isso cria um embate

político ideológico de graves

conseqüências para a Área.

Por razões que cabe à Co-

missão de Avaliação da Área

de Educação justificar, as

avaliações não refletem a

história dos Programas, suas

dificuldades de registro de

dados,  suas peculiaridades e

a dinâmica dos seus proces-

sos de mudança, expressos

nas auto avaliações. Verifica-

se também a falta de contato

da Comissão de Avaliação

com os Programas a fim de

Área de Educação
JJooããoo  ZZaanneettiicc

Daniel Garcia
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Éevidente que todos nós

estamos de acordo que

a universidade tem de

ser avaliada. No caso específi-

co da área de Geografia, o que

aconteceu é que a Capes não

tomou a iniciativa de discutir

com os programas de pós-gra-

duação os critérios com os

quais os cursos seriam avalia-

dos. Nós recebemos as instru-

ções para compor os relató-

rios sem saber quais seriam os

critérios utilizados para fazer

as tais medições dos índices

que a Capes tomou como refe-

rência. Sei, por exemplo, que

no caso de História, houve es-

sa discussão.

No caso geral do problema

dos critérios, a Capes adotou

um núcleo básico de avalia-

ção centrada nos professores

efetivamente contratados pe-

las instituições que promo-

vem esses cursos. Como ela

toma esse núcleo por refe-

rência, qualquer outro pro-

fessor que faça parte do pro-

grama não pesa na avaliação.

Surgem daí problemas serís-

simos problemas, como no

caso da nossa universidade, o

dos professores aposentados.

Aqueles que continuam tra-

balhando, exclusivamente

nos programas de pós-gra-

duação, não são computados

na avaliação.

A Capes deveria chamar os

programas de pós-graduação

para a participar de um pro-

cesso de discussão e assim in-

corporar sugestões para fazer

a devida correção no sistema

geral de avaliação. A demo-

cratização dos critério de ava-

liação é que permitirá cons-

truir um conjunto de pontos

centrais para que o sistema

nacional tenha o sentido e o

efeito desejados.

O programa de Geografia

da USP foi rigorosamente pu-

nido pela comissão avaliado-

ra. Tivemos na Geografia Hu-

mana nota 4 e na Geografia

Física nota 5. Imediatamente

procedemos a elaboração de

um recurso que está na Ca-

pes em processo de julga-

mento. Fomos punidos por-

que a comissão tomou como

pressuposto não o relatório

96/97 comparativamente a

94/95, mas muitas vezes

comparou 97 com 96. Nas

anotações que incluiu na ava-

liação, por exemplo, a comis-

são disse que ocorreu uma

queda de publicações entre

96 e 97, quando, na verdade,

o que estava sendo avaliado

era o período de dois anos.

Esqueceram, inclusive, de

avaliar que o nosso programa

de Geografia Humana repre-

senta o maior número de pu-

blicações do Brasil inteiro.

Outra anotação dizia que

grande parte dos professores

do programa não estava pu-

blicando. Fizemos a conta-

gem das informações cons-

tantes do relatório e consta-

tamos que 80% dos professo-

res do programa tinham pu-

blicações. Daí só se pode de-

duzir que a comissão não

olhou corretamente o relató-

rio.

O equívoco mais gritante é

que nas tabelas de conceitos,

Geografia Humana e Geogra-

fia Física tiveram avaliação

idêntica, só que a primeira te-

ve nota 4 e a segunda, 5. Isso

mostra que existiram outros

critérios, por nós desconheci-

dos, para a avaliação final dos

programas.

Ariovaldo Umbelino de Oliveira é
coordenador de pós-graduação em
geografia humana na USP.

pedir informações e esclare-

cimentos em casos de dúvida

e de constatação de erros

grosseiros existentes nos da-

dos do relatório.

Dado o papel que a avalia-

ção da Capes exerce sobre o

presente e o futuro dos Pro-

gramas e o impacto que ela

produz na sociedade, em

particular no caso das uni-

versidades públicas, conside-

ra-se grave a  existência de

falhas e vieses na avaliação.

Existe uma apreensão ge-

ral entre os coordenadores

da regional quanto à Comis-

são que analisará os recur-

sos e quanto à maneira co-

mo eles serão analisados. Se

a presença nessa Comissão

de parte dos integrantes da

primeira é considerada fun-

damental, a presença de ou-

tros avaliadores, com posi-

ções independentes, é im-

portante para garantir a im-

parcialidade e a objetividade

da sua análise.”

Esse documento não refle-

te fielmente o nível de indig-

nação que reinou na reunião

nele mencionada. Apenas os

representantes de três pro-

gramas, justamente os que

fizeram parte da Comissão

de Avaliação, não partilha-

vam desse sentimento. To-

dos os demais, mesmo aque-

les representando programas

que tiveram bons conceitos,

criticavam o trabalho da Co-

missão. Ficou claro que qual-

quer que fosse a constituição

da comissão, os resultados

não seriam muito diferentes

do que foi produzido se seus

membros se pautassem pelos

critérios estabelecidos pela

direção da Capes. Esta pare-

ce agir como correia de

transmissão das diretrizes

empresariais emanadas da

equipe governamental e que

conta com respaldo de am-

plos setores da mídia, como

ficou evidente nas notícias

veiculadas com relação à re-

cente avaliação da Capes.

A avaliação cuidadosa de

qualquer atividade que é

mantida pelos impostos pú-

blicos só pode ser defendida.

Porém, quando os critérios

que balizam tal avaliação

não são elaborados de ma-

neira rigorosa e transparen-

te, atendendo a interesses

claramente explicitados, nes-

te caso, seja dos que produ-

zem conhecimento, dos que

são responsáveis por sua ma-

nutenção ou dos que são di-

reta ou indiretamente bene-

ficiados, vamos nos deparar

com problemas complicados.

Este processo de avaliação

da Capes, pelo que eu saiba,

descontentou a muitas ou-

tras áreas ainda mais que no

biênio passado. Esse desa-

grado é acentuado pela exa-

gerada, e muitas vezes incor-

reta, utilização de seus resul-

tados pelos noticiários re-

centes de jornais e revistas.

A não ser que esta seja uma

nova interpretação do fami-

gerado conceito de parâme-

tro de impacto das publica-

ções! Cabe a essas áreas as

devidas e necessárias mani-

festações no sentido de es-

clarecer a opinião pública

sobre o teor e magnitude

desse processo de avaliação.

No que se refere particu-

larmente à área em que

meu programa está inseri-

do, termino esta breve aná-

lise com a seguinte consta-

tação: observando os resul-

tados dos programas locali-

zados em São Paulo, não

consigo aceitar uma avalia-

ção que, ao mesmo tempo

que atribui conceito 7 para

um programa de Educação

da PUC, atribui, respectiva-

mente, conceitos 4 e 3 para

os programas das Faculda-

des de Educação da USP e

da Unicamp. É como se ti-

véssemos construído um

modelo para medir altura de

elefantes e várias medidas

resultassem em torno de

meio metro e continuásse-

mos a aceitar o modelo co-

mo legítimo! A evidência de

equívoco, ou de má fé, é

muito grande!

João Zanetic é professor do Institu-
to de Física/USP.

DEPOIMENTO

Capes não debateu novos critérios com pós da Geografia 
AArriioovvaallddoo  UUmmbbeelliinnoo  ddee  OOlliivveeiirraa  
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O s problemas com as

avaliações foram dife-

rentes em diferentes

áreas. Na Pós-graduação em

Física fomos muito bem

classificados pela Capes. A

Nota máxima era sete e obti-

vemos seis. Nossa única es-

tranheza é por que não tive-

mos sete. Inclusive entra-

mos com um recurso pedin-

do que isso seja esclarecido.

A explicação que tivemos

até agora foi um pouco cu-

riosa e precisa ser entendida

pelo nosso corpo docente e

pela comunidade em geral.

Houve cerca de meia dúzia,

ou talvez dez cursos de pós

graduação na área de Física

que foram considerados

muito bons e tiveram pelo

menos nota seis. Entre esses

cursos, foram escolhidos

três que tiveram sete. O cri-

tério para pinçar os cursos

com sete foi um número

chamado índice de impacto.

Nas questões relativas à ava-

liação de pesquisas, trabalho

docente etc, há uma série de

medidas e o índice de im-

pacto é uma delas. Uma pes-

soa publica um artigo em

uma revista científica, de-

pois esse artigo é citado por

outros pesquisadores em ou-

tras publicações. Essa reper-

cussão é medida internacio-

nalmente, determinando o

índice de impacto da revista.

A Capes olhou a lista de

publicações do nosso corpo

docente e fez uma média

correspondente ao índice de

cada uma das publicações.

Então descobriu que apenas

três cursos de pós-gradua-

ção em física tinham um ín-

dice superior, se não me en-

gano, a 1.0. Dessa forma

atribuíram sete a quem tem

índice superior a 1.0 e dei-

xaram com seis quem tem

índice inferior a 1.0, que foi

o nosso caso. O problema é

que é difícil até mesmo en-

tender o que significa esse

índice. Se não me falha a

memória, ele é o número de

citações dividido pelo núme-

ro de exemplares da revista.

Aqui no Instituto, houve

uma discussão muito gran-

de sobre isso, porque o índi-

ce não reflete muito a quali-

dade intrínseca da área. Re-

flete em parte a qualidade,

porque é claro que um arti-

go melhor é mais citado,

mas também o tamanho da

área. Então há sérias distor-

ções nisso.

Nossa impressão é que pe-

lo fato de nosso Instituto

ser muito amplo e abranger

um leque muito grande de

áreas da física, estamos sen-

do penalizados. É que exis-

tem institutos menores tra-

balhando em áreas restritas,

como é o caso da Matéria

Condensada, que tem um

grande público interessado,

o que acaba gerando tam-

bém um índice de impacto

muito maior.

Outro problema é que não

tínhamos nenhum represen-

tante no comitê que tomou

essa decisão de mudança.

Como nosso curso é um cur-

so que tem peso numérico

etc, é estranho que não ti-

véssemos representação. Isso

é ruim para a credibilidade

da própria avaliação. Eu vejo

ainda problemas nessas mu-

danças porque as notas saem

na grande imprensa e podem

dar a falsa impressão de que

há cursos péssimos na USP.

Sílvio Roberto de Azevedo Salinas
é diretor do Instituto de Física.

DEPOIMENTO

Avaliação não reflete propriamente 
a qualidade dos cursos

SSííllvviioo  RRoobbeerrttoo  ddee  AAzzeevveeddoo  SSaalliinnaass**

1. Receitas
1.1.1. Contribuição Sócios R$ 81.199,91
1.1.2. Repasse à Andes-SN R$ 16.331,95
CCoonnttrriibbuuiiççããoo  LLííqqüüiiddaa RR$$ 6644..886677,,9966
1.2. Rendimentos Fundo de Reserva Estatutário R$ 489,04
1.3. Rendimentos Outras Aplicações R$ 1.030,89
1.4. Outras receitas variáveis R$ 4.092,51

DDiissppoonníívveell RR$$ 7700..448800,,4400
2. Despesas

2.1. Pessoal/Encargos Sociais/13º/Férias R$ 27.374,09  
2.2. Assessorias R$ 7.802,09
2.3. Comunicação R$ 7.923,19
2.4. Eventos R$ 4.551,88
2.5. Manutenção da Sede R$ 5.612,96
2.6. Taxas e Tarifas Bancárias R$ 1.036,44
2.7. Outros R$ 1.641,59

TToottaall  DDeessppeessaass RR$$ 5555..994422,,2244
3. Ativo Financeiro

3.1. Fundo Estatutário de Reserva R$ 779.818,74
3.2. Outras Aplicações R$ 164.923,02
3.3. Conta Corrente R$ 13.288,95

SSaallddoo  GGlloobbaall  ddee  JJuullhhoo RR$$ 995588..003300,,7711
SSaallddoo  GGlloobbaall  ddee  JJuunnhhoo RR$$  994433..449922,,5555

Resumo do Relatório da Tesouraria - Julho/98Atendimento Jurídico
Os sócios podem consultar o advogado

sobre qualquer questão, seja ela de natu-

reza administrativa, trabalhista ou mes-

mo pessoal. A consulta é gratuita. Mar-

que seu horário, envie questões, suges-

tões e críticas, por telefone ou e-mail.

Plantões na Capital
Quartas-feiras, das 9h00 às 13h00.
Telefones: 818-4465/818-4466/813-5573.
Fax: 814-1715.
E-mail: juridico@adusp.org.br 

Plantões em Ribeirão Preto
Segundas e quartas-feiras, das 10h00 às 12h00.
Telefones: (016) 633-7878 e 602-3520.
Fax: (016) 633-8066.
E-mail: juridicorp@adusp.org.br
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Os representantes da

Faculdade de Educação

no CR-Adusp, Cecília

Hanna Mate e Leandro

La Jonquiére, expõem os

problemas da unidade,

discutem a gestão

Marcovitch e sugerem

mudanças que, segundo

eles, podem aproximar

Adusp e professores.

Quais os principais pro-
blemas dos docentes na
Faculdade de Educação?

Cecília - Na Educação temos

características próprias, por li-

darmos diretamente com a

realidade do ensino, mas nos-

sos problemas não são muito

diferentes de outras unidades.

Temos trabalhos que nos asso-

berbam e temos a cobrança da

Cert por um tipo de produção

que nem sempre corresponde

à nossa realidade: por exem-

plo, trabalhos publicados no

exterior. A esse quadro, ali-

nha-se a questão das perdas

salariais. A maioria dos profes-

sores tem de complementar o

salário com fontes externas de

ganho. Quanto à pouca parti-

cipação no movimento docen-

te acredito que um dos moti-

vos é o excesso de reuniões,

de atividades e teses. O pró-

prio funcionamento da univer-

sidade, paradoxalmente, acaba

impedindo que o docente par-

ticipe de atividades que po-

dem mudar essa situação. Ao

lado disso, a questão dos pre-

cários também gera muita in-

satisfação. No meu Departa-

mento, que é o de Metodolo-

gia de Ensino e Educação

Comparada (EDM), com 46

professores, temos a maioria

na condição de precários.

Leandro - Existe a falta de

professores motivada pelas

aposentadorias e pela não

abertura de claros. Na área de

Psicologia da Educação esse é

um problema que eu conheço

de perto. Nós, por exemplo,

tivemos de juntar duas salas,

formando uma de 150 alunos,

por falta de professor. Tive-

mos também que deslocar

professores para que dessem

aulas que não estavam acostu-

mados. A reitoria, com tudo

isso, abriu um único claro

emergencial. O problema que

vejo é o do entendimento do

que consideramos ser a uni-

versidade pública. O grosso da

produção de ciência e tecno-

logia do país está alicerçado

no sistema público de ensino

superior. Esta produção tem a

ver com a dedicação integral

do docente e com sua liberda-

de para produzir. Se come-

çam a dizer que não há di-

nheiro para contratar, os do-

centes vão ter de aumentar

sua carga horária. E esse au-

mento tem limite. Acima des-

se limite, quebra-se o equilí-

brio entre as atividades, que é

exatamente a razão da exce-

lência da Universidade.

Façam uma avaliação da
atuação da nova reitoria.

Cecília - Pelo que eu pude

perceber nos primeiros meses

do ano, a reitoria parecia

apontar uma política diferen-

te das anteriores. Nos sur-

preendemos com a presença

do reitor em assembléias e

reuniões de conselho. Isso de-

monstrava a possibilidade de

uma gestão democrática, coi-

sa que alguns consideraram

até animadora. Depois desse

clima, vieram as reuniões do

Cruesp e a imposição dos 3%,

sem diálogo nem negociação.

Essa atitude me pareceu am-

bígua. As razões orçamentá-

rias para um reajuste tão bai-

xo deveriam pelo menos ser

mais discutidas com a comu-

nidade apresentando os nú-

meros etc. Enfim, fazendo de

fato uma negociação. Penso

que os docentes ficaram bas-

tante desapontados.

Leandro - Eu gostaria de

chamar de “nova reitoria”

qualquer gestão que não vies-

se a repetir os erros do passa-

do. O principal erro é o in-

chaço da máquina burocráti-

ca acadêmica, que não tem

nenhuma razão para existir.

Esta política vai desde a com-

pra desproposital de escriva-

ninhas e excesso de equipa-

mentos ao preenchimento

obrigatório de inúmeros rela-

tórios por parte do professor.

Um dia, sem ter pedido nada,

cheguei em minha sala e en-

contrei mais uma mesa para

computador. Ela ainda está

ali, no canto, inútil. Também

trocaram o monitor do micro

sem a mínima necessidade.

Que propostas vocês têm
para aumentar a inserção
da Adusp junto aos pro-
fessores?
Cecília - Precisamos conver-

sar sobre novas formas de

atuação. Eu tenho a sensação

de as formas tradicionais já

não causam sensibilidade, por

exemplo aprovação de parali-

sação com pouca discussão e

baixo quorum. Poderíamos

começar a atuar no meio do-

cente com atividades cultu-

rais por exemplo. A Adusp po-

deria pensar num espaço com

uma cinemateca, por exem-

plo, onde os professores pu-

dessem se encontrar e conver-

sar. Promover ciclos de deba-

tes é outra alternativa igual-

mente interessante. A Adusp

também poderia procurar

idéias novas entre os professo-

res, por meio de um formulá-

rio pedindo sugestões, per-

guntando o que a Associação

poderia fazer pelos docentes

e/ou junto dos docentes.

Leandro - Qualquer organiza-

ção sindical hoje está passan-

do por um momento particu-

lar, que tem a ver com a idéia

de que as pessoas se salvam

sozinhas. Não se sai desta si-

tuação fazendo sorteio de car-

ros ou de viagens para Can-

cun. Se o que se quer é a

aproximação, deve-se ir no

sentido contrário desse senti-

mento de que é melhor estar

sozinho. Nossa alternativa

precisa ser alimentar no coti-

diano das pessoas o sentimen-

to de que o grupo tem mais

força. Este trabalho vai desde

alertar os colegas sobre como

a política de Ciência e Tecno-

logia está sendo sucateada até

abrir um cineclube, uma cre-

che para  quem precisa, fazer

convênios etc. Estas são ações

que apontam no sentido de

melhorar a vida das pessoas e

mostrar a elas que foi o grupo

que permitiu as mudanças.

São ações solidárias que pro-

curam criar um cinturão de

proteção que vai ocupar o es-

paço deixado vago graças às

políticas neo-liberais. O mo-

mento é de resistência.

Nota
“Gostaria de corrigir os da-

dos apresentados pelo colega

Alberto Hernadez Neto, quan-

do afirma que 80% dos docen-

tes do Departamento de En-

genharia Mecânica da EP são

precários. Na verdade, nesse

departamento, 52% dos do-

centes são contratados, valor

um pouco acima da média da

Escola, que é de 49%”.

Vahan Agopyan, vice-dire-

tor da Escola Politécnica.

ENTREVISTA

Espaço cultural pode aproximar docentes
Fotos: Daniel Garcia

Cecília Hanna Mate Leandro La Jonquiére


